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REQUISITOS PARA A REGULAMENTAÇÃO DA CONCESSÃO DE ISENÇÕES FISCAIS PARA A REGIÃO INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL E ENTORNO (RIDE-DF)
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RESUMO

Este trabalho apresenta a análise dos requisitos necessários à regulamentação de um dos mecanismos colocados à disposição da RIDE-DF para que essa alcance seus objetivos precípuos de garantir seu desenvolvimento social, econômico e ambiental, qual seja, o de isenção fiscal. Tal análise, com enfoque hermenêutico, é relevante, pois, diante da crise fiscal que enfrentam os entes da Federação, bem como a complexidade para a contratação de operações de crédito, não restam muitos recursos para implementar de forma efetiva as ações necessárias à consecução dos objetivos da RIDE-DF.
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ABSTRACT
This paper presents the analysis of the necessary requirements for the regulation of one of the mechanisms made available to RIDE-DF so that this can reach its primary objectives of guaranteeing its social, economic and environmental development, namely, tax exemption. This analysis, with a hermeneutic approach, is relevant because, given the fiscal crisis that Federation entities face, as well as the complexity of contracting credit operations, there are not many resources left to effectively implement the actions necessary to achieve the RIDE-DF objectives.
Keywords: RIDE-DF, legal hermeneutics, tax exemption, regional development.

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho trata dos requisitos jurídicos necessários para a implementação de isenções e fiscais na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE-DF), de que trata o inciso III, parágrafo único, art. 4º da Lei Complementar (LC) nº 94, de 19/2/1998, alterada pela LC nº 163, de 14/6/2018, sendo esse um meio capaz de contribuir ao alcance dos objetivos que determinaram a criação dessa Região.
A RIDE constitui-se num grande centro populacional formado por uma cidade principal e sua zona de influência. Contudo, ao contrário de uma região metropolitana comum, como são a de São Paulo, a do Rio de Janeiro ou a de Belo Horizonte, a RIDE se estende por mais de uma Unidade Federativa. Temos três delas no Brasil: a do Distrito Federal e Entorno (DF/GO/MG), a da Grande Teresina (PI/MA)
 e a do Polo Petrolina e Juazeiro (PE/BA)
.
Com a estruturação e definição de uma RIDE, busca-se uma maior articulação da ação administrativa entre as Unidades da Federação em que se encontram os municípios por ela abrangidos, com o objetivo de assegurar maior desenvolvimento, econômico, social e ambiental à Região. Todavia, a mera definição de um arcabouço legal que permita a criação de uma RIDE não assegura o alcance de seus objetivos, havendo a necessidade de se adotarem ações concretas.
Assim, para se concretizarem os programas e projetos prioritários para a RIDE-DF, com especial ênfase para aqueles relativos à infraestrutura básica e à geração de empregos, esses contarão com recursos oriundos dos orçamentos da União e dos entes Federados que compõem a Região em questão, bem como operações de crédito interno e externo.

É cediço, contudo, que no atual cenário econômico brasileiro, que apresenta um quadro de elevada deterioração das finanças públicas, os recursos orçamentários para serem aplicados na região são bastante escassos. Ademais, a contratação de operações de crédito cujo credor seja ente da Federação encontra limitações, uma vez que os normativos vigentes preveem que essas sejam realizadas por parte de cada unidade federativa, individualmente, devendo ser verificado o cumprimento de limites e condições estabelecidos na Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101, de 4/5/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) e em resoluções do Senado Federal para cada um dos entes da Federação
.
Diante do cenário exposto, é necessário que se busquem alternativas concretas para que se viabilizem os objetivos precípuos da RIDE-DF, uma vez que se verifica não haver recursos suficientes para concretizar os objetivos almejados pela criação dessa Região, dificultando, senão impossibilitando, o fomento ao desenvolvimento econômico, ambiental e social da Região. Nesse sentido, após uma análise detida das normas jurídicas que a instituíram, uma opção que se coloca é a possiblidade de se implementarem isenções fiscais, em caráter temporário, de fomento a atividades produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão-de-obra.
Considerando a problemática apresentada, e ante a indisponibilidade de recursos suficientes para oferecer uma solução ao problema posto, verifica-se a possibilidade de que a implementação de isenções fiscais na RIDE-DF, de que trata o inciso III, parágrafo único, art. 4º da Lei Complementar nº 94, de 1998, poderia constituir-se num mecanismo capaz de contribuir para o alcance dos objetivos que determinaram a criação dessa Região Integrada.
Assim, será realizado estudo quanto à implementação de isenções fiscais na RIDE-DF, de que trata o inciso III, parágrafo único, art. 4º da Lei Complementar nº 94, de 1998, como um instrumento capaz de contribuir ao alcance dos objetivos que determinaram a criação dessa Região Integrada, de maneira a verificar-se quais requisitos jurídicos são necessários para a utilização desse mecanismo, no sentido de fomentar o desenvolvimento econômico, ambiental e social da Região.

Para a implementação dessas isenções fiscais, faz-se necessário verificar as condições e requisitos exigidos para tais concessões, os tributos a que se aplica e o seu âmbito de incidência, delineando-se, assim, os objetivos deste artigo.
Diante do exposto, o trabalho ora elaborado estudará os requisitos jurídicos necessários para a implementação isenções fiscais, em caráter temporário, de fomento a atividades produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão-de-obra, tendo em vista que a utilização desse recurso será coadjuvante no alcance dos objetivos que determinaram a criação da RIDE-DF.
Assim, na busca por tal objetivo, o presente trabalho está dividido em cinco partes, além desta introdução e da conclusão.
Na primeira delas, definir-se-á o arcabouço normativo da RIDE-DF. Na segunda, realizar-se-á uma exposição dos métodos de hermenêutica jurídica tradicionais, que servirão como ponto de partida para o entendimento do conteúdo e do alcance do objeto deste estudo. Após, analisar-se-ão as idiossincrasias da interpretação da legislação tributária. Em seguida, reunindo-se todo o conhecimento objeto do empreendimento realizado nas duas partes iniciais do trabalho, avaliar-se-á o conteúdo de alcance da isenção prevista no inciso III, parágrafo único, art. 4º da LC 94, de 1998. No item 5, empreender-se-á uma análise dos requisitos necessários à implementação da isenção prevista na lei de criação da RIDE-DF.
Por fim, o artigo é arrematado com a apresentação das considerações finais, que poderá ser prescritiva em relação à recomendação de utilização dessas isenções como mecanismo jurídico consentâneo para induzir o fomento a atividades produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão-de-obra na RIDE-DF.

2. ARCABOUÇO NORMATIVO DA RIDE-DF 
Para a delimitação do escopo do presente trabalho, faz-se necessário realizar um levantamento crítico do arcabouço constitucional e legal que fundamentou a criação da RIDE-DF, com ênfase para os normativos relacionados às isenções fiscais que poderão ser concedidos em seu âmbito.
Nesse sentido, a criação do RIDE-DF pelo Poder Executivo Federal foi autorizada pela Lei Complementar nº 94, de 1998, alterada pela LC nº 163, de 2018
, tendo como objetivo articular a ação administrativa da União, dos Estados de Goiás e Minas Gerais e do Distrito Federal, em conformidade com os arts. 21, inciso IX, 43 e 48, inciso IV, todos Constituição Federal.

 Nos referidos dispositivos, a Constituição Federal atribui competência à União para elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social, além definir alguns tipos de incentivos regionais, que, dentre outros, incluem-se as isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por pessoas físicas ou jurídicas.
Dessa forma, a Lei Complementar nº 94, de 1998, autorizou o Poder Executivo Federal a instituir Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal, que estabelecerá, mediante convênio, normas e critérios para unificação de procedimentos relativos aos serviços públicos, abrangidos tanto os federais e aqueles de responsabilidade de entes federais, como aqueles de responsabilidade dos entes federados referidos no art. 1º, especialmente em relação a, dentre outro, isenções fiscais, em caráter temporário, de fomento a atividades produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão-de-obra.
Deve-se salientar que a Constituição Federal, em seu art. 151, inciso III, veda que a União institua isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, proibindo, assim, a chamada isenção heterônoma, nos seguintes termos:

Art. 151. É vedado à União:

(...)

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

Destarte, considerando que tal regra tem assento constitucional, somente o próprio texto da Constituição Federal de 1998 poderia vincular exceções, observando, é claro, se tais modificações não seriam atentatórias ao pacto federativo.

As atividades desenvolvidas no âmbito da RIDE-DF, por sua vez, são coordenadas pelo Conselho Administrativo da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (COARIDE), que se constituía, nos termos do Decreto 7.469, de 4/5/2011, num colegiado composto por treze membros.
Nesse caso, havia prevalência da esfera federal na composição do referido Conselho, justificado pelo próprio caráter interfederativo da RIDE, que, por agregar Unidades da Federação com possíveis interesses administrativos divergentes neste território, requeria que a União assumisse o papel de harmonização das políticas conflitivas a ele levadas. (SAMPAIO et al, 2013, pág. 239).

Contudo, essa composição foi alterada com a edição do Decreto nº 9.913, de 11/7/2019, que ampliou o número de integrantes do COARIDE para 18, mantendo a participação da União em 9 membros. Dessa maneira, o Conselho, em sua formatação atual, está organizado de forma paritária, quando comparados o número de membros oriundas da União e aqueles provenientes dos entes da Federação que compõe o referido Conselho
.
Após a apresentação do arcabouço normativo relacionado à RIDE/DF, que delimitou o escopo do presente trabalho, permite-se proceder ao estudo hermenêutico dessas normas, de maneira a extrair o conteúdo e o alcance do objeto deste estudo, sob a ótica da interpretação da legislação tributária, assunto que será abordado na próxima seção.
3. INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS QUE INSTITUEM ISENÇÕES FISCAIS NO ÂMBITO DA RIDE-DF
Para a implementação das isenções fiscais de que trata o presente trabalho, faz-se necessário, antes de tudo, o perfeito entendimento desse mecanismo aplicado ao caso da RIDE-DF, devendo-se realizar um esforço exegético para compreender-se o sentido e abrangência da norma que permite sejam essas isenções concedidas, para que se alcance o objetivo insculpido na própria LC nº 94, de 1998, de fomentar as atividades produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão-de-obra.

3.1 - O método de interpretação jurídica
A hermenêutica jurídica atual considera que todos os procedimentos interpretativos são válidos e devem ser utilizados de forma conjunta, concedendo maior ou menor ênfase a determinados procedimentos a depender do ramo do Direito a que pertença a norma a ser interpretada. Tal posicionamento difere daquele a que se encontra vinculada a hermenêutica tradicional, que coloca, no centro de sua problemática, a questão de quais procedimentos interpretativos deverão ser utilizados em prejuízo dos demais. (COELHO, 1981, pág. 205)

Nesse sentido, ao tratar de sua Teoria da Argumentação Jurídica, ROBERT ALEXY (2001, pág. 227) salienta que quanto às regras da interpretação, não obstante a discussão em torno do assunto já durar muito tempo, remontando à época de Savigny, mesmo atualmente não há consenso quanto ao seu número, formulação, hierarquia ou valor.

Além disso, o autor defende que a sua Teoria, no que concerne à resolução do problema da ordem hierárquica dos cânones interpretativos no discurso jurídico, muito embora não possa apresentar um rol com uma ordenação hierárquica desses cânones, contribui para a resolução da questão na medida em que apresenta a forma pela qual diferentes tipos de argumentos podem ser utilizados mais eficientemente. Assim, deixar somente à racionalidade dos participantes a decisão quanto à ponderação dos cânones na argumentação não enseja o fato de que esses tenham uma textura aberta e que devam ser rediscutidos a cada caso​.

Considerando que a interpretação jurídica destina-se a extrair o sentido das normas de Direito que determinam a ordem da sociedade nas relações intersubjetivas, essa deve ter, como primeira tarefa, a busca do conteúdo intencional das expressões, ou seja, seu sentido, e, como segunda, a condução ao alcance da norma, de maneira a verificar a quem ela se aplica. Assim, temos em primeiro lugar, a busca pela compreensão da norma e, em segundo, a busca pela sua extensão.

3.2 - Busca pelo sentido da norma
Na busca do sentido das normas em apreço, muito embora haja diversas classificações em relação aos critérios interpretativos que possam vir a ser utilizados, adotou-se, neste trabalho, a divisão clássica apresentada por LIMONGI FRANÇA (1988, pág. 26) em interpretação gramatical, lógica, sistemática e histórica.
Na interpretação gramatical, busca-se estabelecer o sentido jurídico da norma com fulcro no conteúdo semântico das palavras que a expressam e o conteúdo lógico, considerando o contexto em que estão inseridas.

A hermenêutica jurídica atual reduz a importância do procedimento filológico, tendo em vista que as palavras não têm mais a maior relevância na interpretação jurídica, sendo considerados outros elementos localizados fora do discurso jurídico, de natureza histórica, sociológica, ideológica e filosófica, que devem complementar o sentido aparente que a interpretação literal inicialmente desvela. (COELHO, 1981, pág. 207)

Deve-se ter em mente, a partir de uma visão pragmática, que é mais importante o efeito social da lei, como ela realmente afeta a sociedade, e não o que ela ambicionaria significar.

A interpretação lógica é o procedimento que busca descobrir o sentido da lei mediante a aplicação dos princípios científicos da lógica, tanto formal quanto material, não se confundindo com o elemento lógico da interpretação literal, em que se inclui a adaptação da lei aos fatos correntes. (MAXIMILIANO, 2017, pág. 100)

No campo formal, conforme sustentado por COELHO (1981, pág. 210), procura-se aplicar as leis do pensamento correto, quais sejam, o princípio da identidade (uma coisa é idêntica a si mesma), o da não-contradição (uma coisa não pode ser verdadeira e falsa, ao mesmo tempo), o do terceiro excluído (não há outra[s] opção[ões] entre verdadeiro e falso) e o da razão suficiente (tudo que é tem sua razão de ser).

Esses quatro princípios, contudo, podem ser resumidos a somente dois, o da identidade e o da razão suficiente, tendo em vista que o segundo e o terceiro derivam do primeiro.

O princípio da razão suficiente fundamenta os princípios da metodologia científica, quais sejam: princípio da causalidade (toda mudança pressupõe uma causa), do determinismo natural (sob as mesmas circunstâncias, as mesmas causas produzem os mesmos efeitos) e da finalidade (toda atividade se dirige a um fim).

A interpretação sistemática, por seu turno, busca considerar a norma interpretada como uma parcela de um sistema normativo mais amplo. Nesse sentido, podemos pensar numa interpretação sistemática como a de um dispositivo em relação a toda a lei que o contém. Também podemos pensar na exegese desse dispositivo, ou da citada lei em relação a todo o ordenamento jurídico pátrio. E, ainda, a interpretação do ordenamento jurídico brasileiro quanto ao conjunto do Direto de raiz romana. (MAXIMILIANO, 2017, pág. 104)

O critério da interpretação histórica tem por objetivo desvelar o sentido da lei por meio da reconstrução da forma como foi elaborada a lei, pela investigação das circunstâncias históricas e dos documentos relacionados à sua formação, no intento de descobrir a intenção do legislador.

Contudo, segundo COELHO (1981, pág. 212), a interpretação histórica tem a sua importância mitigada quando levado em conta o critério da mens legis, que considera que o preceito desvincula-se da vontade do legislador, assumindo um sentido próprio.

Pensando na realidade brasileira, torna-se ainda mais difícil investigar a vontade do legislador, sobretudo em normas de Direito Financeiro ou Tributário, cujo conteúdo técnico que lhe é inerente faz com que muitas dessas normas sejam elaboradas por agentes da burocracia estatal, sem uma forma de produção pública e transparente, sendo depois somente votada nas Casas Legislativas, com pouca ou nenhuma discussão a respeito do assunto.

Dessa forma, muitas vezes não há sentido em tratarmos de algum tipo de vontade do legislador, a não ser que, considerássemos como tal a dos agentes públicos que a elaboraram.

3.3 - Busca pela extensão das normas
O pensamento atual atribui um significado lógico à compreensão e à extensão da norma, relacionando-se o significado de um termo e sua abrangência levando em consideração esse significado. Assim, um conceito pobre em conteúdo, com poucos predicados que lhe restrinjam o sentido, aplica-se a uma infinidade de objetos, ao passo que, um conceito com uma pluralidade de elementos significativos, tem a sua aplicação reduzida a poucos objetos. (COELHO, 1981, pág. 215)

Decorrem, dessa significação lógica, uma das mais básicas regras interpretativas, segundo a qual as leis gerais interpretam-se extensivamente e as especiais e excepcionais restritivamente.

No que concerne à extensão da norma, os procedimentos podem ser de três tipos: a interpretação declarativa, a restritiva e a extensiva.

Deve-se perquirir, no momento da aplicação da lei ao caso concreto, o âmbito de incidência da norma, que pode ser ampliativa quando se aplica a casos inicialmente não previstos na norma, ou restritiva, quando se aplica aos estritos termos da norma.

No presente trabalho, tem maior importância a aplicação da norma de maneira restritiva, tendo em vista que não se pode exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. Contudo, tendo em vista que o objeto de estudo são as isenções fiscais, deve-se aprofundar a investigação para verificar qual a extensão de aplicação das normas nesses casos.
Nesta Seção, apresentaram-se preceitos aplicáveis à interpretação das normas jurídicas. Contudo, faz-se necessária uma discussão específica em relação ao regramento aplicável à interpretação da legislação tributária, que será objeto de estudo da próxima parte deste trabalho. 

4. PRECEITOS INTERPRETATIVOS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA NOS CASOS DE CONCESSÃO DE ISENÇÃO
A Legislação Tributária tem regras de interpretação e integração específicas, definidas nos artigos 107 a 112 da Lei nº 5.172, de 25/10/1966 (Código Tributário Nacional – CTN), tendo tratamento hermenêutico diferenciado em relação ao restante do ordenamento jurídico brasileiro.

Contudo, conforme salientado por ALEXANDRE (2017, pág. 306), com exceção dessas regras, não há uma disciplina específica de hermenêutica do Direito Tributário. Dessa maneira, a exegese da legislação tributária deve ter, como ponto de partida, os conceitos e princípios da ciência da interpretação jurídica aplicada a todos os ramos do Direito.

Deve-se ter sempre em mente, conforme alertado por PAULSEN (2017, pág. 183) que a intepretação da legislação tributária é complexa, não se podendo simplificar a postura do intérprete para que ele tenha orientação a somente uma das partes da relação tributária, de forma “a se orientar sempre em favor do contribuinte, por considerar a tributação como ingerência odiosa sobre o patrimônio privado, em favor do Fisco, em atenção às exigências
financeiras do estado ou à suposta supremacia do interesse público, ou, ainda, pela literalidade
da lei.”

Para o alcance do escopo do presente artigo, o objeto de interesse sobre o tema será o art. 111 do CTN, onde se determina que a legislação tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão do crédito tributário, outorga de isenção e dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias, deve ser interpretada literalmente.

Incialmente, deve-se realizar um esforço exegético para compreender o alcance e sentido do disposto no referido dispositivo legal, ou seja, realizar-se uma metainterpretação, vez que se interpretará uma norma que trata, justamente, de hermenêutica tributária.

Dessa forma, deve-se perquirir o âmbito de aplicação do art. 111 do CTN, citado a seguir:

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;

II - outorga de isenção;

III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Conforme se verifica, a regra interpretativa aplica-se a toda a legislação tributária, conceito este de textura aberta e ampla. Contudo, para o correto entendimento do dispositivo em questão, é necessário que se busque o alcance da expressão ‘legislação tributária’.

Numa análise sistemática do CTN, verifica-se que, nele próprio, há uma interpretação autêntica do termo. Tal denominação deve-se ao fato de ser fruto da obra do próprio legislador. Assim, conforme art. 96 do Código, temos que a expressão ‘legislação tributária’ compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.

Diante do exposto, verificamos que a expressão em comento, que delimita o âmbito de aplicação do art. 111 do CTN, tem sentido lato, abarcando tanto normas legais quanto infralegais e, portanto, o inciso III, art. 4º da LC 94, de 1998.
Deve-se, ainda, levar em consideração uma acentuada restrição ao disposto no referido artigo do CTN, que reside no conceito do método interpretativo nele tratado. Assim, conforme PAULSEN (1998, pág.  184) esse dispositivo tem sido severamente criticado tendo em vista que ele próprio tem sido interpretado de forma denotativa. Nesse sentido, esclarece o tributarista:

O que se extrai como norma do art. 111 não é a vedação à utilização dos diversos instrumentos que nos levam à compreensão e à aplicação adequada de qualquer dispositivo legal, quais sejam, as interpretações histórica, teleológica, sistemática, a consideração dos princípios etc. Traz, isto sim, uma advertência no sentido de que as regras atinentes às matérias arroladas devem ser consideradas como regras de exceção, aplicáveis nos limites daquilo que foi pretendido pelo legislador, considerando-se as omissões como “silêncio eloquente”, não se devendo integrá-las pelo recurso à analogia. Há de se considerar, por certo, as circunstâncias do caso concreto, pois há princípios constitucionais inafastáveis na aplicação do direito, como razoabilidade e a proporcionalidade.

Nesse mesmo diapasão, entende ALEXANDRE (2017, pág. 310) que a redação utilizada na elaboração do art. 111 do CTN “não é das melhores, pois, ao afirmar que a interpretação de certas normas deveria ser feita literalmente, o legislador não quis afirmar ser impossível a utilização dos critérios teleológico, histórico e sistemático.”

Tal dispositivo ainda é criticado por LÊNIO STRECK (2014, pág. 174), tendo em vista que o método que o CTN determina seja aplicado é somente o ponto de partida da interpretação jurídica, que, decerto, deve iniciar-se do próprio texto legal. Contudo, salienta o autor, ainda que seja incontroversa a necessidade de se empregarem os demais métodos interpretativos, os juristas utilizam-se da literalidade quando essa lhes é útil.

Muito embora o sentido desse dispositivo seja o de garantir segurança jurídica e evitar interpretações extensivas da lei, o intento pode não ser inteiramente alcançado, tendo em vista que, além do argumento colocado anteriormente por STRECK, RODRIGUEZ (2014, pág. 30) entende que mesmo num texto construído de forma fechada, para ser interpretado de forma restritiva, os juízes, no caso brasileiro, encontram espaço para criar interpretações com fundamento em justificativas que extrapolam uma exegese meramente literal desses textos.

As posições doutrinárias citadas são corroboradas pelo Superior Tribunal de Justiça, que teve a oportunidade de manifestar-se quanto ao dispositivo legal em comento, no seguinte sentido:

EMENTA: TRIBUTÁRIO.ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CÂMBIO NAS IMPORTAÇÕES.DECRETO LEI N 2.434, DE 19 DE MAIO DE 1988, ARTIGO. 6. A isenção tributária, como o poder de tributar, decorre do jus imperii estatal. Desde que observadas as regras pertinentes da Constituição Federal, pode a lei estabelecer critérios para o auferimento da isenção, como no caso in judicio. O real escopo do artigo 111 do CTN não é o de impor a interpretação apenas literal – a rigor impossível – mas evitar que a interpretação extensiva ou outro qualquer princípio de hermenêutica amplie o alcance da norma isentiva. Recurso provido, por unanimidade. (Resp 14.400/SP, 1ª Turma., Relator. Ministro. Demócrito Reinaldo, j.em 20-11-1991

Diante das críticas colocadas pelos autores, não há outro caminho a ser seguido que não aquele de utilizar-se de todos os métodos de busca pelo sentido da norma definidos pela Hermenêutica Jurídica (gramatical, lógico, sistemático e histórico), e considerar que o disposto no artigo 111 do CTN tem relação, tão-somente, com a busca pela extensão da norma.

Como se verifica, a análise interpretativa da legislação tributária é permeada por peculiaridades que não se aplicam, da mesma maneira, às demais normas do Direto brasileiro. Assim, com a avaliação do conteúdo e do alcance da isenção prevista no inciso III, parágrafo único, art. 4º da LC 94, de 1998, pode-se proceder à análise dos requisitos necessários à implementação da isenção tratada na referida Lei Complementar, aplicável à RIDE-DF.

5. ANÁLISE DOS REQUISITOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA ISENÇÃO PREVISTA NA LEI DE CRIAÇÃO DA RIDE-DF

Feitas as críticas ao art. 111 do CTN, certo é que, considerando o escopo do presente trabalho, a outorga de isenções deve ser interpretada literalmente, tendo em vista serem essas exceções às regras de tributar, devendo-se entender que, para tais normas, o referido Código determina uma interpretação restritiva, que alcance seus estritos termos.

Assim, para os casos especificados no art. 111 do CTN, é possível que se tenha um método interpretativo com precedência sobre os demais, corroborando a ideia colocada por ROBERT ALEXY (2001, pág. 227), de que não há uma ordenação hierárquica de métodos hermenêuticos, devendo ser utilizado o mais adequado para cada situação, de forma racionalmente justificada.

Essa conclusão, nada mais diz do que uma das mais básicas regras interpretativas, segundo a qual as leis gerais interpretam-se extensivamente e as especiais e excepcionais restritivamente. Considerando que a regra é o pagamento de tributos, temos que a isenção seria uma exceção a essa regra, decorrendo, logicamente, a conclusão de que as normas tributárias que tratem desse assunto devam ser interpretadas restritivamente.

Assim, não podemos deixar de empreender um esforço exegético sistemático da legislação tributária que trata de isenções fiscais, tendo em vista que, conforme a Teoria Pura do Direito de HANS KELSEN (1999, pág. 144), a Constituição representa o escalão superior do Direito positivo, não havendo como escusar-se da realização de uma interpretação sistemática de qualquer legislação tributária, verificando-se a adequação dessa norma com os dispositivos constitucionais.

Conforme SABBAG (2017, pág. 1.274), isenção tributária é espécie de exclusão do crédito tributário, em situações em que não ocorrerá o lançamento e, em decorrência disso, não se concretizará esse crédito, ainda que tenha ocorrido o fato gerador e a obrigação tributária. O autor ainda deixa claro que o poder de isentar relaciona-se ao de criar tributos, havendo uma simetria no plano da competência tributária, sendo competente para isentar quem é competente para instituir.

Nesse sentido, a própria Constituição Federal, em seu art. 151, inciso III, veda que a União institua isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, proibindo, assim, a chamada isenção heterônoma. Assim, considerando que tal regra tem assento constitucional, somente o próprio texto da Constituição Federal poderia vincular exceções, sempre observado, é claro, se tais modificações não seriam atentatórias ao pacto federativo.

Neste trabalho já se realizou interpretação sistemática, no interior do próprio CTN, para verificar a extensão do conceito de legislação tributária disposto no art. 111 do Código. Para um melhor entendimento do tema, há que se também realizar essa interpretação em relação à Constituição Federal e demais normas do ordenamento jurídico pátrio.

Assim, conforme texto constitucional, a isenção deve ser concedida por meio de lei específica, do próprio ente que detém a competência para a criação do tributo, nos seguintes termos:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.

Deve-se ainda levar em consideração dois importantes dispositivos presentes no CTN e na LRF sobre a concessão de isenções.

No primeiro deles, o art. 175 do CTN determina que a exclusão do crédito tributário dá-se por isenção e anistia, sendo que essa exclusão não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente. Assim, exemplificativamente, a concessão de uma isenção do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) não permite que o ente se escuse de emitir a nota fiscal de venda de uma mercadoria, que se constitui numa obrigação acessória à obrigação principal de pagar o referido imposto.

No segundo deles, o art. 14 da LRF estabelece que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias, bem como outras condições dispostas nos incisos desse mesmo artigo. Saliente-se que, conforme § 2º do dispositivo em questão, a renúncia de que trata o artigo compreende concessão de isenção em caráter não geral e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

Ademais, o regime de isenções de que trata o inciso III, art. 4º da LC 94, de 1998, deve ser concedido em caráter temporário.

Nesse sentido, há severa restrição instituída pelo CTN quanto à possibilidade de revogação de isenção concedidas temporariamente, conforme art. 178 do Código, segundo o qual “a isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo”.

Para a correta interpretação do alcance e definição da isenção de que trata o inciso III, parágrafo único, art. 4º da LC 94, de 1998, deve-se realizar uma interpretação sistemática, tendo em vista que diversos dispositivos legais e constitucionais limitam a concessão desses privilégios.

Diante dos dispositivos constitucionais citados, verificamos que incentivo fiscal é um instrumento de planejamento econômico que consiste na redução de receita pública, buscando o desenvolvimento socioeconômico de uma região. Nesse sentido, encontra-se no campo da extrafiscalidade, tendo em vista que não visa, diretamente finalidade de arrecadação.

As isenções fiscais são estabelecidas pela Constituição Federal com a finalidade de promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico das diferentes regiões do País. Tal dispositivo, a partir de uma visão sistemática da Constituição, relaciona-se com o objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de reduzis as desigualdades regionais.

Conforme se verifica, após a delimitação do escopo do presente estudo, por meio da análise da legislação aplicada à RIDE-DF, além da definição dos preceitos aplicáveis à interpretação da legislação tributária, permitiu-se proceder à análise dos requisitos para a implementação da isenção prevista na Lei Complementar nº 94, de 1998, que autorizou o Poder Executivo da União a criar a RIDE-DF e a instituir o Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal, o que permite passar às considerações finais do presente estudo.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo aprofundou-se no sentido e alcance de norma jurídica que trata das isenções fiscais a serem concedidas no âmbito da RIDE-DF, de que trata o inciso III, parágrafo único, art. 4º da Lei Complementar nº 94, de 1998, de maneira a analisar os requisitos jurídicos necessários para tanto, constituindo-se num meio capaz de contribuir ao alcance dos objetivos que determinaram a criação dessa Região.

Assim, identificou-se o problema da escassez de recursos para se concretizarem os programas e projetos prioritários para a RIDE-DF, com especial ênfase para aqueles relativos à infraestrutura básica e à geração de empregos, que, inicialmente, seriam  aqueles oriundos dos orçamentos da União e dos entes Federados que compõem a Região em questão, bem como operações de crédito interno e externo.
Tal escassez é explicada pelo atual cenário econômico brasileiro, que apresenta um quadro de elevada deterioração das finanças públicas, bem como limitações normativas aplicáveis à contratação de operações de crédito cujo credor seja ente da Federação.

Diante de tal cenário, verificou-se a necessidade de se buscarem alternativas concretas para que se viabilizem os objetivos precípuos da RIDE-DF, ante a carência de recursos para concretizar os objetivos almejados pela criação dessa Região. Assim, após uma análise detida das normas jurídicas que a instituíram, identificou-se que uma possiblidade seria a implementação de isenções fiscais, em caráter temporário, de fomento a atividades produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão-de-obra, levando a uma necessidade de aprofundamento do estudo de tal instituto jurídico.

Assim, no sentido de delinear o escopo do trabalho, realizou-se um exame do arcabouço normativo que institui a RIDE-DF, de maneira, inclusive, a possibilitar a realização de uma interpretação sistemática dos diplomas legais identificados.

Para a adequada interpretação das normas encontradas, e para alcançar os objetivos desta pesquisa, empreendeu-se à exposição dos métodos de hermenêutica jurídica necessários para o entendimento do conteúdo e do alcance das referidas normas. Na sequência, analisaram-se as peculiaridades da interpretação da legislação tributária, para então, de posse desse instrumental, avaliar o conteúdo e o alcance da isenção prevista no inciso III, parágrafo único, art. 4º da LC 94, de 1998, e, dessa maneira, proceder-se à análise dos requisitos necessários à implementação da isenção prevista na lei de criação da RIDE-DF. 
Assim, verificou-se que, muito embora o art. 111 estabeleça que a exegese de normas que outorgam isenções fiscais deva realizar-se literalmente, o verdadeiro sentido do referido dispositivo legal, é que sua interpretação deve ser efetuada restritivamente, para que a exceção não tenha um alcance maior do que aquele nela previsto.

Ademais, concluiu-se que todos os métodos interpretativos aplicados às normas do Direito em geral, em que se inclui a interpretação gramatical, lógica, sistemática e histórica devem ser aplicadas à exegese de legislação tributária que conceda isenções fiscais.

Outrossim, ficou assente a ideia de que, diante da complexidade da legislação tributária pátria, deve-se realizar uma minuciosa interpretação e construção das normas jurídicas que concedam a isenção fiscal de que trata o inciso III, parágrafo único, artigo 4º da Lei Complementar nº 94, de 1998, com base na Constituição Federal e demais normas do Direito brasileiro, para evitar uma aplicação incorreta do dispositivo em questão, o que , além de gerar dificuldades de implementação dos mecanismos de isenção, ajudará a evitarem-se dispendiosas e complexas demandas judiciais futuras.
Assim, identificados no presente trabalho os requisitos para a implementação das isenções fiscais preconizadas no inciso III, art. 4º da LC 94, de 1998, pode-se verificar que tal mecanismo é passível de ser utilizado como uma solução, ante a falta de recursos e limitações normativas aplicáveis à realização de operações de crédito por entes da Federação, para alcançar os objetivos da RIDE-DF, em especial quanto ao desenvolvimento econômico, ambiental e social dessa Região.
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� O autor é graduado em economia e em direito, ambos pela Universidade de Brasília, e pós-graduando no curso de especialização em Direito Tributaria na Escola Nacional de Administração Pública (ENAP).


� Criação autorizada pela Lei Complementar nº 112, de 19/9/2001.


� Criação autorizada pela Lei Complementar nº 113, de 19/9/2001.


� A Resolução do Senado Federal (RSF) nº 43, de foi alterada pela RSF nº 15, de 5/7/2018, que permitiu aos consórcios públicos estabelecidos conforme Decreto nº 6.017, de 17/01/2007, o recebimento de recursos decorrentes de operações de crédito. Contudo, a concretização dessas operações é de relativa complexidade, uma vez que os limites e condições estabelecidos na RSF nº 43, de 2001, deverão ser atendidos, de maneira individual, por parte de cada ente da Federação consorciado que fizer parte da operação. Nesse sentido, em consulta ao Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios (Sadipem) (disponível para consulta pública em https://sadipem.tesouro.gov.br/, visto em 10/7/2019), não se verificou a existência de pedido de verificação de cumprimento de limites e condições referente a operação de crédito de consórcio público.





� A Lei Complementar nº 163, de 2018, acrescentou mais 12 municípios à RIDE, quais sejam: Alto Paraíso de Goiás (GO), Alvorada do Norte (GO), Barro Alto (GO), Cavalcante (GO), Flores de Goiás (GO), Goianésia (GO), Niquelândia (GO), São João d’Aliança (GO), Simolândia (GO), Vila Propício (GO), Arinos (MG), Cabeceira Grande (MG).


� A composição atual do COARIDE, determinada pelo art. 4º do Decreto nº 9.913, de 2019, é a seguinte: I - Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimento Regional, que o presidirá; II - Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República; III - Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública; IV - Secretário-Executivo do Ministério da Infraestrutura; V - Secretário-Executivo do Ministério da Educação; VI - Secretário-Executivo do Ministério da Cidadania; VII - Secretário-Executivo do Ministério da Saúde; VIII - Secretário-Executivo da Secretaria de Governo da Presidência da República; IX - Diretor-Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO; X - três representantes do Distrito Federal, um do Estado de Goiás e um do Estado de Minas Gerais, indicados pelos respectivos Governadores; XI - dois representantes dos Municípios do Estado de Goiás que integram a RIDE, indicados, em comum acordo, pelos Prefeitos dos Municípios que integram a RIDE; e XII - dois representantes dos Municípios do Estado de Minas Gerais que integram a RIDE, indicados, em comum acordo, pelos Prefeitos dos Municípios que integram a RIDE.








